PARECER  N°  3434,  DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 500, DE 2007, E O PROJETO DE LEI N° 1443, DE 2007

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei n. 500, de 2007, determina que os órgãos competentes do Estado protejam as residências, que possuam aparelhos médicos que mantêm a vida, contra o corte de energia elétrica.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 49a à 53a Sessões Ordinárias (de 30/05 a 05/06/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar~se no prazo regimental, dando ensejo a designação de Relator Especial, que, por seu turno, se pronunciou favoravelmente à aprovação da matéria.

Incumbe agora a este Órgão Técnico manifestar-se sobre a matéria no que respeita ao mérito.

Quando a manifestação de fls. 10/11 aguardava a deliberação da Comissão, foram juntados a estes autos, de conformidade com o Regimento Interno, aqueles relativos ao Projeto de lei n. 1443, de 2007, que proíbe o corte de fornecimento de energia elétrica nas residências onde haja pessoa que faça uso de equipamentos para manutenção da vida.

Permanecendo em pauta no prazo regimental, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, passando pelo exame da Comissão de Constituição e Justiça, ela mereceria um parecer favorável à aprovação por parte daquele órgão.

Cumpre agora a este Relator se pronunciar sobre o mérito de ambas as proposições.

Como dissemos, a proposição em exame tem como propósito coibir os concessionários de distribuição de energia elétrica de interromper a prestação de serviços ao domicilio onde estejam em uso permanente aparelhos essenciais à manutenção da vida, tais como respiradores e inaladores elétricos.

Muito embora as idéias hoje dominantes enfatizem o profissionalismo e a supremacia dos valores empresariais na prestação dos serviços públicos, não se pode ignorar que a essência mesma de tais serviços não pode permitir que a Eqüidade e o Bem Comum cedam sempre lugar ao imperativo do Lucro.

Deste modo, mesmo concedido a empresa privada e submetido à persecução de metas de rentabilidade e eficiência, o serviço permanece público e - como tal - submetido aos valores que regem a vida estatal. E sendo um destes valores a preservação da vida, não se pode admitir que a inadimplência sirva de fundamento a interrupção incondicionada da prestação de serviços.

A este respeito, parte considerável da doutrina e da jurisprudência tem se manifestado contra o corte puro e simples do fornecimento de energia para os domicílios inadimplentes.

Atendendo ambas as proposições os princípios ora expostos, nossa manifestação só poderia ser favorável.

Por esta razão, considerando estritamente os aspectos que cabe a esta Comissão analisar, somos pela aprovação do Projeto de lei n. 500, de 2007, e do Projeto de lei n. 1443, de 2007.
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